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situação de emergência, excepcionalmente, os prazos de aten-
dimento poderão ser dilatados de acordo com a necessidade de 
cada interessado, sem prejuízo de indeferimento, a solicitação 
deverá ser efetuada por e-mail (duvidasopurb@spurbanismo.
sp..gov.br), sendo as dilações deferidas automaticamente, após 
o recebimento da comunicação.

 PROCESSO SEI Nº 7810.2020/0000085-1

DESPACHO AUTORIZATÓRIO
À vista das informações constates no presente processo 

eletrônico e atender à legislação pertinente, AUTORIZO o 
empenho em favor de COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 
DE SÃO PAULO - SABESP, CNPJ 43.776.517/0001-80, para pa-
gamentos de fornecimento de serviços de água e esgoto, com 
fundamento legal nas Lei Federais 8.666/93, 4.320/64 e suas 
alterações e na legislação municipal vigente.

Em decorrência, emita-se nota de empenho no valor de R$ 
3.535,06 (três mil, quinhentos e trinta e cinco reais e seis centa-
vos) e demais empenhos e cancelamentos que vierem a ocorrer 
no exercício de 2020, que onerará a dotação 05.10.15.122.302
4.2.100.3.3.90.39.00, com recursos da fonte 09.

Os efeitos desta autorização passam a valer a partir de 01 
de janeiro de 2020.

A fiscalização do contrato será exercida por Antonio Carlos 
Pereira, RF 3388-0.

PROCESSO SEI Nº 7810.2020/0000087-8

DESPACHO AUTORIZATÓRIO
À vista das informações constates no presente proces-

so eletrônico e atender à legislação pertinente, AUTORI-
ZO o empenho em favor de TELEFÔNICA BRASIL S/A CNPJ 
02.558.157/0001-62, para pagamentos de serviços de acesso à 
internet, com fundamento legal nas Lei Federais 13.303/2 e016 
4.320/64 e suas alterações e na legislação municipal vigente.

Em decorrência, emita-se nota de empenho no valor de R$ 
5.920,10 (cinco mil, novecentos e vinte reais e dez centavos), e 
demais empenhos e cancelamentos que vierem a cocorrer no 
exercício de 2020, que onerará a dotação 05.10.15.122.3024.2.
171.3.3.90.40.00, com recursos da fonte 09.

Os efeitos desta autorização passam a valer a partir de 01 
de janeiro de 2020.

A fiscalização do contrato será exercida por Jonas Ismar 
Marçal Fonseca, RF 5065-2.

PROCESSO SEI Nº 7810.2020/0000084-3

DESPACHO AUTORIZATÓRIO
À vista das informações constates no presente processo 

eletrônico e atender à legislação pertinente, AUTORIZO o 
empenho em favor de ELETROPAULO METROPLITANA DE ELE-
TRICIDADE DE SÃO PAULO - ENEL, CNPJ 61.695.227/0001-93, 
para pagamentos de fornecimento de energia elétrica, com 
fundamento legal nas Lei Federais 13.303/16, 4.320/64 e suas 
alterações e na legislação municipal vigente.

Em decorrência, emita-se nota de empenho no valor de R$ 
129.601,21 (cento e vinte e nove mil, seiscentos e um reais e 
vinte um centavos), e demais empenhos e cancelamentos que 
vierem a ocorrer no exercício de 2020, que onerará a dotação 
05.10.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00, com recursos da fonte 
09.

Os efeitos desta autorização passam a valer a partir de 
01/01/2020;

A fiscalização do contrato será exercida por Antonio Carlos 
Pereira, RF 3388-0.

 LICITAÇÕES

 GOVERNO MUNICIPAL
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO

CONCORRÊNCIA Nº 002/SGM/2020
Processo Administrativo SEI nº 6071.2019/0000380-9
Interessados: PMSP, SGM.
Objeto: Concessão dos serviços cemiteriais, envolvendo a 

gestão, operação, manutenção, exploração, revitalização e ex-
pansão dos 22 (vinte e dois) cemitérios e crematórios públicos e 
da prestação de serviços funerários no Município de São Paulo.

Assunto: Republicação da licitação
I. Em face dos elementos que instruem o presente, das 

manifestações de SGM-Desestatização docs nºs 027988338 e 
027996021, determino a REPUBLICAÇÃO do instrumento con-
vocatório e seus anexos, com reabertura de prazo por 30 (trin-
ta) dias, da Concorrência nº 002/SGM/2020, que tem por objeto 
a concessão dos serviços cemiteriais, envolvendo a gestão, ope-
ração, manutenção, exploração, revitalização e expansão dos 22 
(vinte e dois) cemitérios e crematórios públicos e da prestação 
de serviços funerários no Município de São Paulo.

II. Encaminhe-se o processado à CEL para adoção das 
providências cabíveis.

III. Publique-se.
MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Governo Municipal

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº 002/SGM/2020
Processo Administrativo SEI nº 6071.2019/0000380-9
Interessados: PMSP, SGM.
Objeto: Concessão dos serviços cemiteriais, envolvendo a 

gestão, operação, manutenção, exploração, revitalização e ex-
pansão dos 22 (vinte e dois) cemitérios e crematórios públicos e 
da prestação de serviços funerários no Município de São Paulo.

Assunto: Republicação da licitação.
A Comissão Especial de Licitação, designada nos termos da 

Portaria 36/SGM/2020, publicada no DOC de 04/02/2020, em 
atendimento ao despacho exarado pelo Senhor Secretário de 
Governo (doc sei nº 027996044) que determinou a republicação 
do edital da Concorrência nº 002/SGM/2020, definindo como 
nova data, o dia 15 de maio de 2020, faz saber o quanto segue:

DATA PARA SESSÃO DE ABERTURA - RECEBIMENTO DOS 
ENVELOPES: 15 DE MAIO DE 2020, das 14h00 às 15h00.

DATA PARA SESSÃO DE ABERTURA - ABERTURA DOS ENVE-
LOPES: 15 DE MAIO DE 2020 às 15h00.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Viaduto do Chá, 15, 6º andar. 
Sala de Coletiva de SECOM.

LOCAL PARA A RETIRADA DO EDITAL: O edital e seus 
respectivos anexos poderão ser consultados pelos interessados 
no site da Prefeitura de São Paulo, na página da Secretaria de 
Governo-Desestatização/ Projetos, por meio dos links:

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/go-
verno/desestatizacao_projetos/cemiterios_publicos/index.
php?p=296255

https://tinyurl.com/szgekcz
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/

 DESPACHOS DA CHEFE DE GABINETE
6011.2020/0001821-5. SGM/LAUISE CRISTINA REIS 

DE PAULA 06869680930. NE 23.602/2020 - Aplicação de 
Penalidade – Atraso na entrega dos produtos. 1. À vista dos 
elementos contidos no presente processo, em especial aos 
documentos sob n.º 027090858, 027091294, 027093725, 
027339356, 027956855, 027957132, 027958463 e 027966376, 

m) Zonas de uso, setor e subsetor da respectiva Operação 
Urbana Consorciada;

n) Demais informações que se fizerem necessárias.
8.1.1. A minuta da Certidão de Pagamento de Outorga 

Onerosa em CEPAC deverá ser juntada ao processo adminis-
trativo eletrônico sob a qualificação de documento de acesso 
restrito, em razão de seu caráter de documento preparatório, 
nos termos do parágrafo 3º do artigo 7º da Lei Federal nº 
12.527/2011.

8.2. Aprovada a instrução dos autos e as minutas pelo(a) 
Gerente da Gerência de Análise Técnica, o processo administra-
tivo eletrônico será encaminhado à Diretoria de Implementação 
de Projetos Urbanos, que, antes de proceder ao deferimento do 
pedido, submeterá o processo à análise jurídica da Gerência 
Jurídica - GJU.

8.3. Na hipótese de deferimento conjunto de pedido de 
acréscimo de potencial construtivo, será emitida uma única 
Certidão de Pagamento de Outorga onerosa em CEPAC, con-
templando a totalidade dos benefícios requeridos em ambos os 
processos administrativos.

8.3.1. Se regulares e procedentes ambos os pedidos, o 
despacho de deferimento deverá ser emitido no processo admi-
nistrativo eletrônico protocolado por último, devendo todos os 
demais processos ser apensados a este.

9. AVALIAÇÃO JURÍDICA
9.1. Após elaboração das minutas aqui tratadas, a Gerência 

Jurídica recepcionará o processo administrativo eletrônico e 
verificará se os procedimentos previstos na legislação foram 
corretamente observados em sua tramitação.

9.2. Devidamente instruído com parecer jurídico, o processo 
administrativo eletrônico será retornado à DIP para prossegui-
mento.

a) O parecer jurídico é meramente opinativo e não vincula 
a decisão administrativa sobre o pedido.

b) O parecer jurídico deverá ser juntado ao processo ad-
ministrativo eletrônico sob a qualificação de documento de 
acesso restrito, em razão de seu caráter de documento prepa-
ratório, nos termos do parágrafo 3º do artigo 7º da Lei Federal 
nº 12.527/2011.

10. EMISSÃO DA CERTIDÃO DE PAGAMENTO DE OU-
TORGA ONEROSA EM CEPAC

10.1. Encontrando-se o procedimento administrativo eletrô-
nico devidamente instruído e apto para ser objeto de decisão, 
compete ao(à) Diretor(a) de Implementação de Projetos Urba-
nos a decisão pelo deferimento ou indeferimento do pedido.

10.1.1. Expedido o despacho de deferimento, este será 
publicado no Diário Oficial da Cidade.

10.2. Deferido o pedido e publicado o respectivo despacho, 
o processo administrativo eletrônico será devolvido à GAT para 
que seja levantada a restrição de acesso aos documentos pre-
paratórios que instruem o respectivo processo administrativo, 
garantindo-lhes plena publicização, e para que seja providen-
ciada a elaboração da Certidão de Pagamento de Outorga 
Onerosa em CEPAC e, posteriormente, encaminhado o processo 
à DIP e à Diretoria Administrativo-Financeira – DAF para coleta 
das assinaturas do(a) Diretor(a) de Implementação de Projetos 
Urbanos e do(a) Diretor(a) Administrativo Financeiro.

a) No caso de ausência ou impedimento de um ou de 
ambos os diretores mencionados no caput, a Certidão de Paga-
mento de Outorga Onerosa em CEPAC poderá ser assinada por 
outros dois diretores executivos da SPUrbanismo.

10.3. Após a assinatura da certidão, GAT deverá distribuí-
-la, podendo as vias da referida certidão ser emitidas por meio 
eletrônico, a saber;

a) Deverá ser encaminhada cópia digital da Certidão de Pa-
gamento de Outorga Onerosa em CEPAC ao(s) interessado(s) e 
à entidade responsável pela escrituração, por correio eletrônico;

b) O processo administrativo eletrônico deverá ser en-
caminhado, mantida sua abertura junto à GAT, à Secretaria 
Municipal de Licenciamento - SEL, para conhecimento, registro 
e posterior restituição.

10.4. Após a distribuição da certidão e disponibilização de 
acesso ao processo administrativo eletrônico à SEL, o processo 
deverá ser retornado à DIP, que o encaminhará à Gerência de 
Gestão Financeira para providenciar o pedido de cancelamento 
definitivo dos CEPACs junto ao Banco do Brasil.

11. CANCELAMENTO DE CEPAC
11.1. Compete à GGF a preparação de carta física a ser 

assinada por dois diretores da SPUrbanismo e que deverá ser 
encaminhada ao Banco do Brasil com a solicitação do cancela-
mento definitivo dos CEPACs utilizados.

11.2. Após confirmação do cancelamento pelo BB, GGF de-
verá providenciar o adequado registro administrativo e restituir 
o processo administrativo eletrônico à GAT para atualização do 
quadro de estoque de área adicional de construção e de CEPAC 
da respectiva Operação Urbana Consorciada, assim como para 
as devidas anotações em demais registros internos ou públicos.

12. DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO
12.1. Após manifestação da Secretaria Municipal de Licen-

ciamento - SEL, o processo administrativo eletrônico deverá ser 
encerrado por GAT.

13. DO INDEFERIMENTO E SEUS RECURSOS
13.1. A solicitação de vinculação poderá ser indeferida 

pelas seguintes razões:
a. Desconformidade da documentação exigida no momento 

do protocolo do pedido;
b. Insuficiência de estoque de potencial construtivo disponí-

vel para atendimento da solicitação;
c. Insuficiência de CEPACs correspondentes à proposta de 

vinculação apresentada;
d. Não atendimento a(os) comunique-se emitido(s) nos 

prazos determinados ou atendimento insuficiente ao segundo 
comunique-se.

13.2. Do despacho de indeferimento caberá, no prazo de 
15 (quinze) dias corridos contados de sua publicação no Diário 
Oficial da Cidade, os pedidos de:

13.2.1. Reconsideração de despacho, direcionado ao(à) 
Diretor(a) de Implementação de Projetos Urbanos, na hipótese 
de equívoco ou erro material em quaisquer das análises que 
levaram ao indeferimento do pedido, devendo as razões do 
inconformismo do interessado estarem consignadas no pedido; 
ou

13.2.2. Recurso administrativo, direcionado ao(à) Presiden-
te da São Paulo Urbanismo, devendo as razões do inconformis-
mo do interessado estarem consignadas no recurso.

13.3. Do indeferimento do pedido de reconsideração de 
despacho não caberá recurso.

13.4. Apresentado recurso administrativo pelo interessado, 
DIP se manifestará sobre os argumentos juntados e encaminha-
rá o processo à GJU para análise jurídica, a qual, na sequência, 
encaminhará os autos, devidamente instruídos, à Presidência 
para decisão.

13.5. Publicada a decisão da Presidência no Diário Oficial 
da Cidade, o processo será restituído à DIP para ciência, registro 
e adoção das medidas cabíveis.

13.6. Mantido o indeferimento do pedido, após a análise 
definitiva dos eventuais recursos apresentados, DIP encaminha-
rá à GAT o processo administrativo eletrônico para o eventual 
desbloqueio dos CEPACs que foram reservados no âmbito do 
processo administrativo e a liberação do correspondente esto-
que reservado, procedendo às anotações necessárias no quadro 
de estoque da respectiva Operação Urbana Consorciada.

 Autorizada a dilação do prazo em 30 (trinta) dias, contado 
a partir da publicação no DOC, do Comunique-se expedido 
em 13/02/2020. Em virtude da Decretação de Emergência 
no Município de São Paulo, Decreto 59.283, de 16/03/2020, 
os processos em andamento que estejam em Comunique-se, 
poderão protocolar documentação normalmente no Protocolo 
da SP Urbanismo, das 10h às 16h, sendo que neste período de 

preenchida e é compatível com a Carta Modelo de Solicitação 
de Certidão (Declaração) e com a Carta de Aplicação dos 
CEPAC;

ii. No caso da utilização de CEPAC de terceiros, pessoa físi-
ca, deve-se verificar a compatibilidade da Carta de Autorização 
com os documentos pessoais do(s) proprietário(s) do CEPAC, 
ou no caso de pessoa jurídica, verificar se o contrato social e 
o número do CNPJ se referem à pessoa jurídica proprietária do 
CEPAC, verificando, ainda, se os sócios ou representantes legais 
detêm poderes para representação da pessoa jurídica.

e) Se a Carta Modelo de Solicitação de Certidão (Declara-
ção) está corretamente preenchida e assinada pelo proponente;

f) Se a Carta de Aplicação dos CEPAC é compatível com a 
Carta Modelo de Solicitação de Certidão e está corretamente 
preenchida e assinada pelo proponente;

g) Se o cálculo da quantidade de CEPACs é compatível 
com os benefícios solicitados, nos termos das leis específicas 
de regência de cada uma das Operações Urbanas Consorciadas;

h) Avaliação das disposições da lei geral de uso e ocupação 
do solo que sejam correlatas à solicitação, no que cabe à opera-
cionalização das leis específicas das operações urbanas.

6.2. Verificada a consistência e validade do pedido e dos 
documentos que o instruem, o processo administrativo eletrôni-
co será encaminhado à DIP devidamente instruído com parecer 
técnico acerca da consistência na avaliação da documentação.

6.2.1. O parecer técnico de análise e consistência dos docu-
mentos será juntado ao processo administrativo eletrônico sob 
a qualificação de documento de acesso restrito, em razão de 
seu caráter de documento preparatório, nos termos do art. 7º, 
§3º da Lei Federal nº 12.527/2011.

6.3. Havendo a necessidade de solicitação de esclarecimen-
tos ao(s) interessado(s) sobre a documentação apresentada, 
será expedido por GAT comunique-se, nos termos do item 7..

7. COMUNIQUE-SE
7.1. Sendo necessária a expedição de comunique-se, a Ge-

rência de Análise Técnica publicará, no Diário Oficial da Cidade 
– DOC, o primeiro comunique-se, para atendimento no prazo de 
30 (trinta) dias corridos contados da data de publicação.

7.1.1. No caso de comunique-se expedido em decorrência 
de indisponibilidade de CEPACs que estejam em custódia de 
outra instituição, nos termos previstos no item 5.3.3 desta nor-
ma, após atendimento ao comunique-se, o processo deverá ser 
reencaminhado à GGF para solicitação de bloqueio de CEPAC, 
conforme item 5.3.3.1.

7.2. Caso os esclarecimentos apresentados pelo interessa-
do sejam insuficientes para o processamento do pedido, GAT 
poderá emitir um segundo comunique-se, publicando-o no Diá-
rio Oficial da Cidade e fixando o prazo de 10 (dez) dias corridos 
para seu atendimento, contados da publicação no DOC.

7.3. O atendimento do comunique-se expedido deverá 
ser formalizado, uma única vez, sendo interditado o procotolo 
de mais de uma resposta ao mesmo comunicado, por carta, 
acompanhada de respectivos documentos, se necessários, que 
apresente e esclareça especificamente cada um dos pontos 
objeto do comunicado.

7.3.1. Poderá ser realizado atendimento técnico presencial 
para tratar de dúvidas relativas ao comunicado expedido, com 
agendamento prévio, sendo lavrada ata do atendimento, res-
tando consignadas as dúvidas e os esclarecimentos pertinentes, 
subscrita pelo(s) interessado(s) e pelo técnico responsável pelo 
atendimento, ata que será juntada ao respectivo processo admi-
nistrativo eletrônico.

7.4. Quando protocolocada a manifestação do(s) 
interessado(s) com vistas ao atendimento de comunique-se, a 
análise da manifestação se aterá exclusivamente à avaliação 
do atendimento das questões estabelecidas no comunique-se 
correspondente.

7.5. O não atendimento a qualquer comunique-se no 
prazo determinado ou o atendimento insuficiente ao segundo 
comunique-se determinará o indeferimento do pedido, com a 
consequente perda de prioridade no acesso ao estoque da res-
pectiva Operação Urbana Consorciada, a liberação de estoque 
reservado e o desbloqueio de CEPACs, cabendo à GAT enviar 
o processo administrativo à Diretoria de Implementação de 
Projetos Urbanos instruído com parecer pelo indeferimento do 
pedido e minuta de despacho a ser publicado no Diário Oficial 
da Cidade - DOC.

7.6. Somente será admitida a juntada de novos documen-
tos a processo administrativo eletrônico em razão da publica-
ção de comunique-se.

7.7. Expedido o comunique-se, o processo administrativo 
eletrônico será encaminhado por GAT ao Setor de Protocolo da 
SPUrbanismo.

7.8. Recebida documentação pelo Setor de Protocolo da 
SPUrbanismo referente ao atendimento de comunique-se, o 
processo administrativo eletrônico será remetido à GAT, que 
avaliará se os esclarecimentos juntados são tempestivos (dentro 
do prazo do comunique-se) ou intempestivos (fora do prazo 
concedido pelo comunique-se).

7.8.1. Se intempestiva a resposta apresentada ao comuni-
que-se, a mesma não será conhecida e o processo será indeferi-
do, nos termos do item 7.5.

7.8.2. Se tempestivos, GAT realizará a análise da documen-
tação apresentada, nos termos do item 6.

7.9. O Setor de Protocolo da SPUrbanismo, enquanto não 
apresentada resposta, aguardará o transcurso integral do 
prazo do comunique-se para que seja realizada a devolução 
do processo administrativo para GAT, certificando que não 
houve a juntada de documentos pelo interessado neste período, 
cabendo à GAT enviar o processo administrativo eletrônico à 
Diretoria de Implementação de Projetos Urbanos instruído com 
parecer pelo indeferimento do pedido e minuta de despacho a 
ser publicado no Diário Oficial da Cidade - DOC.

7.10. Os pedidos de juntada de documentos durante as 
etapas de análise técnica do processo por GAT serão rejeitados 
pelo Setor de Protocolo, exceto quando se tratar de formaliza-
ção de pedido de desistência do processo administrativo.

7.10.1. Quando a juntada de documento referir-se a pedido 
de desistência do processo administrativo, o Setor de Protocolo 
solicitará à GAT, por correio eletrônico, o envio do processo ad-
ministrativo eletrônico para a juntada do respectivo documento.

7.10.2. Devidamente instruído com o pedido de desistência, 
o processo administrativo eletrônico será encerrado por GAT.

8. ELABORAÇÃO DA MINUTA DE DESPACHO DE DEFE-
RIMENTO E DA MINUTA DE CERTIDÃO DE PAGAMENTO DE 
OUTORGA ONEROSA EM CEPAC

8.1. Finda a análise do pedido e atestada a sua regularida-
de por parecer técnico, deverá ser elaborada por GAT minuta de 
despacho de deferimento e minuta de Certidão de Pagamento 
de Outorga Onerosa em CEPAC, conforme modelo, contendo, 
no mínimo:

a) Número do processo administrativo;
b) Nome(s) do(s) proprietário(s) do imóvel e do(s) 

proprietário(s) do CEPAC, se for o caso;
c) Número(s) do contribuinte(s);
d) Área do lote, constante da matrícula e do levantamento 

planialtimétrico;
e) Base da informação e área total do terreno utilizada 

para cálculo;
f) Quantidade de CEPAC, separando aqueles relativos à 

área adicional de construção e os relativos à modificação de 
parâmetros urbanísticos;

g) Área de adicional de construção;
h) Taxa de ocupação;
i) Incentivos utilizados;
j) Categoria de uso da área de construção adicional;
k) Melhoramentos viários, quando houver;
l) Legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo 

aplicável ao caso, quando houver;

Lima, e no artigo 28 do Decreto Municipal nº 53.364/2012, 
no caso da Operação Urbana Água Espraiada, observando-se, 
ademais, o positivado no artigo 5º da Instrução Normativa 
SMDU nº 05/2019.

4.2 Encontrando-se todos os documentos apresentados nos 
termos dos suprarreferidos diplomas legais, o processo adminis-
trativo eletrônico será considerado apto para prosseguimento, 
sendo garantida a data do protocolo do processo eletrônico 
para efeito de prioridade no acesso ao estoque da correspon-
dente Operação Urbana Consorciada.

4.3 A não apresentação de qualquer dos documentos obri-
gatórios implicará no indeferimento do pedido e na consequen-
te perda de prioridade no acesso ao estoque da correspondente 
Operação Urbana Consorciada.

5. POSSIBILIDADE DE ADESÃO
5.1. Finda a etapa prevista no item 4.1., a Gerência de 

Análise Técnica classificará, na planilha específica e no quadro 
de estoque da respectiva Operação Urbana Consorciada, o 
processo administrativo eletrônico como “proposta em análise” 
e avaliará a disponibilidade de estoque para atendimento do 
quanto solicitado, caso o pedido contemple a utilização de po-
tencial adicional construtivo, ou, caso não contemple, realizará 
diretamente o procedimento previsto no item 5.2.

5.1.1. Havendo estoque disponível e não reservado para 
atendimento do quanto solicitado, os metros quadrados cor-
respondentes ao pedido serão reservados, com a consequente 
anotação no quadro de estoque da respectiva Operação Urbana 
Consorciada.

5.1.2. Havendo estoque disponível para atendimento do 
quanto solicitado, porém já reservado em nome de terceiro(s), o 
processamento do pedido será sobrestado, com a consequente 
publicização no quadro de estoque da respectiva Operação 
Urbana Consorciada, até que seja concluída a análise do(s) 
pedido(s) de emissão de Certidão de Pagamento de Outorga 
Onerosa em CEPAC correspondente(s) à(s) reserva(s) em nome 
de terceiro(s), garantida sua prioridade no acesso ao estoque 
da OUC.

5.1.2.1. Caso seja(m) deferido(s) o(s) pedido(s) de emissão 
de Certidão de Pagamento de Outorga Onerosa em CEPAC 
correspondente(s) à(s) reserva(s) em nome de terceiro(s), con-
figurando-se a inexistência de estoque disponível para atendi-
mento do pedido sobrestado, será dado andamento ao processo 
administrativo eletrônico sobrestado nos termos do item 5.1.3.

5.1.2.2. Caso seja(m) indeferido(s) o(s) pedido(s) de emis-
são de Certidão de Pagamento de Outorga Onerosa em CE-
PAC correspondente(s) à(s) reserva(s) em nome de terceiro(s), 
liberando-se estoque suficiente para atendimento do pedido 
sobrestado, será dado andamento ao processo administrativo 
eletrônico sobrestado, nos termos do item 5.1.1.

5.1.3. Na hipótese de inexistência de estoque disponível su-
ficiente para atendimento do pedido, o processo administrativo 
eletrônico será enviado por GAT à Diretoria de Implementação 
de Projetos Urbanos instruído com parecer pelo indeferimento 
do pedido e minuta de despacho a ser publicado no Diário 
Oficial da Cidade - DOC.

5.2. Realizada a reserva de estoque, nos termos do item 
5.1.1., o processo administrativo eletrônico será encaminhado 
por GAT à Gerência de Gestão Financeira – GGF para consulta 
junto ao agente financeiro sobre a propriedade e a disponibili-
dade de CEPACs em nome do(s) proponente(s) ou de terceiro(s) 
indicado(s).

5.3. A GGF receberá o processo administrativo e encami-
nhará, no prazo de até 3 (três) dias úteis, correio eletrônico ao 
Banco do Brasil - BB solicitando informações sobre a proprieda-
de e a disponibilidade de CEPACs em nome do(s) proponente(s) 
ou de terceiro(s) indicado(s).

5.3.1. Caso o BB informe que o(s) interessado(s) possui(em) 
a quantidade de CEPACs necessária ao seu empreendimento, a 
GGF solicitará por correio eletrônico ao BB o bloqueio imediato 
dos títulos e, recebida confirmação, retornará o processo ad-
ministrativo eletrônico à GAT para prosseguimento da análise;

5.3.2. Caso o BB informe que o(s) interessado(s) não 
dispõe(m) da quantidade de CEPACs necessária ao seu em-
preendimento, a GGF encaminhará o processo administrativo 
eletrônico para a GAT com proposta de indeferimento do pe-
dido, cabendo à GAT enviá-lo à Diretoria de Implementação de 
Projetos Urbanos instruído com parecer pelo indeferimento do 
pedido e minuta de despacho a ser publicado no Diário Oficial 
da Cidade - DOC.

5.3.3. Caso o BB informe que o(s) interessado(s) possui(em) 
a quantidade de CEPACs necessária ao seu empreendimento, 
mas que os mesmos se encontram indisponíveis para blo-
queio (em custódia de outra instituição), a GGF retornará o 
processo administrativo eletrônico à GAT para a publicação de 
comunique-se ao interessado, nos termos do item 7, requerendo 
a regularização da situação.

5.3.3.1. No caso de atendimento do comunique-se, caberá 
à GAT retornar o respectivo processo administrativo eletrônico 
à GGF para adoção do procedimento previsto no item 5.3.1. e 
posterior prosseguimento.

5.3.3.2. No caso de não atendimento de comunique-se, 
prevista, nos termos do item 7, a expedição de até dois comu-
nicados, a GAT enviará o processo administrativo eletrônico à 
Diretoria de Implementação de Projetos Urbanos instruído com 
parecer pelo indeferimento do pedido e minuta de despacho a 
ser publicado no Diário Oficial da Cidade - DOC.

6. DA CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO
6.1. A análise do pedido, por intermédio da conferência 

da documentação, será realizada no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data do protocolo do processo junto à 
São Paulo Urbanismo, observados os seguintes critérios:

a) A consistência das informações apresentadas no Docu-
mento Inicial, previsto no inciso I do artigo 5º da IN SMDU nº 
05/2019, em relação aos demais documentos apresentados;

b) A legitimidade do(s) solicitante(s), conforme item 3.4.
i. No caso de pedido formulado pelo titular da propriedade, 

será verificado se o título de propriedade apresentado é compa-
tível com os documentos pessoais do proprietário, caso pessoa 
física, ou, se pessoa jurídica, se o contrato social e o número do 
CNPJ se referem à pessoa jurídica requerente, verificando, ain-
da, se os sócios ou representantes legais detém poderes para 
representação da pessoa jurídica;

ii. No caso de pedido feito por procurador, será verificado 
se o instrumento de procuração está vigente e de acordo com 
o item 3.3.1.;

iii. No caso em que há mais de um proprietário para o imó-
vel, se todos os proprietários do imóvel subscreveram o pedido 
ou estão regularmente representados.

c) A regularidade das informações do(s) imóvel(is) sobre 
o(s) qual(is) recairá a vinculação, verificando se a(s) matrícula(s) 
do(s) imóvel(is) apresentada(s) corresponde(m) ao(s) imóvel(is) 
objeto(s) da vinculação, analisando-se:

i. Se o(s) imóvel(is) mencionado(s) na Tabela Resumo 
corresponde(m) às matrículas e ao levantamento planialti-
métrico, bem como se estão disponibilizados número(s) de 
matricula, número(s) de IPTU, área(s) da matricula e área(s) do 
levantamento (real);

ii. Se a planta de levantamento planialtimétrico cadastral 
contém as informações de todos os lotes (área real, área de es-
critura, números de IPTU de todos os lotes), confrontações com 
vias, etc e se está devidamente acompanhada da respectiva ART 
do responsável técnico;

iii. Se o(s) Termo(s) de Compromisso de Compra e Venda 
do(s) imóvel(is), caso exista(m), refere(m)-se ao(s) imóvel(is) 
objeto(s) da vinculação e se foi(ram) devidamente averbado(s) 
na(s) Matrícula(s) original(is);

d) A regularidade da aplicação dos CEPACs, analisando:
i. Se a Carta de Autorização de utilização de CEPAC, no 

caso de utilização de CEPAC de terceiros, está corretamente 
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